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PARA DISCUTIR AVALIAÇÃO ESCOLAR 
A SERVIÇO DA APRENDIZAGEM6

Maria Doninha de Almeida7

Uma parte signifi cativa da decisão relativa à melhoria 
da aprendizagem do aluno, notadamente nas escolas públicas, 
corresponde a uma mudança na prática avaliativa. Para isso, 
é preciso ressignifi car a avaliação no conjunto do processo de 
ensino-aprendizagem, revendo o entendimento a respeito das es-
tratégias de ensino e a posição da avaliação nesse processo. A 
conseqüência será o estabelecimento de um diálogo constante 
entre o ensino e a aprendizagem, como sugere Weisz (2001).

Ressignifi car a avaliação escolar implica, certamente, uma re-
novação da concepção de aprendizagem assumida pelo profi ssional 
da educação. A instituição de um novo signifi cado para a avaliação 
no sistema de ensino depende, então, da clareza, da atualidade e da 
pertinência do entendimento sobre o processo de aprendizagem.

A concepção de aprendizagem, por sua vez, é permea-
da pela idéia que fundamenta a noção de educação. Etimologi-
camente, a palavra educação vem do latim educare. Na prática, 
pode ser explicada como algo externo que se acrescenta a al-
guém. Essa é uma compreensão que funciona até hoje, mesmo 
que, para a maioria dos profi ssionais da educação, seja uma pos-
tura assumida inconscientemente.

Ensinar seria, então, dar algo a alguém que pode ser vis-
to como uma espécie de tábula rasa, conforme concebido por 
Locke, em sua referência à alma humana no momento do nasci-

6 Esta refl exão resume aspectos abordados, sob a nossa coordenação, no curso 
Avaliação da aprendizagem escolar: do teórico ao prático, realizado em 2005, 
como parte do Projeto de Atualização Pedagógica – PAP, desenvolvido pela 
PROGRAD para os professores da UFRN.

7 Doutora em educação. Professora aposentada da UFRN.
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mento do homem.8 O ensino e a sistemática de trabalho serão, 
nesse caso, a transmissão do conhecimento e o desenvolvimento 
de metodologias acionados por mera opção do professor, sem a 
consideração das características da clientela atendida. O aluno 
é concebido como um simples aprendiz. Trata-se, pois, de uma 
forma que subtrai qualquer possibilidade de o ensino se constituir 
em um processo. Em tal contexto conceptual, explica-se a apren-
dizagem como uma ação “de fora para dentro”, de responsabili-
dade exclusiva do aluno isoladamente, com uma “prestação de 
contas” ao professor, no momento das provas – quase sempre 
chamado de avaliação.

Uma proposta de ressignifi cação da avaliação escolar 
deve situar-se no sentido atribuído à educação (também originá-
ria do latim educare), cujo fundamento é a idéia de “conduzir para 
fora”, tirando algo que está no próprio indivíduo. Se o indivíduo 
é o aluno, a noção de aprendizagem implica uma relação ensi-
no-aprendizagem em direção ao êxito do aluno e do professor. 
O aluno aprende sob a orientação de um facilitador, o professor, 
mas os dois – facilitador e aluno – interagem em um processo de 
troca, no diálogo entre ensino e aprendizagem.

O movimento em direção ao sucesso é parte do ensino-
aprendizagem e deve ser impulsionado pela avaliação. Dessa forma, 
a avaliação escolar funciona a serviço da aprendizagem, devendo ser, 
antes de tudo, uma prática inerente ao processo de ensinar-apren-
der. Todavia, esse é um tema reconhecidamente complexo; e não 
há consenso, principalmente quanto à sua posição no processo de 
ensino e aprendizagem. Não obstante, faz-se pertinente uma discus-
são sobre a importância de ressignifi car a avaliação, acionando-a 
como um serviço próprio do processo ensino-aprendizagem.

A história mostra que, desde a década de 1930, o conceito 
de avaliação vem sendo tratado, em uma vasta literatura, com ênfa-
se na sua importância como estratégia para o sucesso do processo 

8 John Locke, médico, fi lósofo e político inglês, chegou a defender que a alma hu-
mana, diga-se a mente humana, no momento do nascimento, era uma espécie de 
tábula rasa, semelhante a um papel em branco no qual inicialmente nada estava 
escrito. Tudo dependeria da experiência. (Consultar a Coleção Os Pensadores).
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de ensino-aprendizagem. Há, teoricamente, e em muitos trabalhos, 
a sistematização de fundamentos e justifi cativas sobre a avaliação 
em seu caráter formativo, concepção que pressupõe a impossibili-
dade de abstrair a avaliação do processo de ensinar-aprender.

Vários estudiosos propõem que a avaliação escolar seja 
adotada como um procedimento específi co para conduzir o aluno 
ao êxito na aprendizagem, o que, por extensão, conduz ao suces-
so do trabalho do professor.

A ênfase à avaliação formativa respalda-se em uma no-
ção de avaliação relativamente recente. Segundo informa Hadji 
(2001), a proposta inicial surgiu na década de 1960, especifi ca-
mente em 1967, quando Scriven M. tratou de avaliação na abor-
dagem do currículo amplo. Conforme o autor, em 1971, Bloom 
B. abordou a avaliação formativa no âmbito das ações do aluno. 
Para os autores que defendem a avaliação como mediadora da 
aprendizagem de qualidade, a importância da avaliação formativa 
pode ser expressa na seguinte indagação: uma avaliação escolar 
capaz de fornecer ao aluno

[...] indicações esclarecedoras, mais do que oprimi-lo 
com recriminações; capaz de preparar a operacio-
nalização das ferramentas do êxito, mais do que se 
resignar a ser apenas um termômetro (até mesmo 
um instrumento) do fracasso, não seria o mais belo 
auxiliar, e o meio, de uma pedagogia enfi m efi caz? 
(HADJI, 2001, p. 9).

Em defesa dessa idéia sobre a função essencial da ava-
liação, propomos reforçar a avaliação formativa, teoricamente in-
dicada por vários estudiosos que a caracterizam como um meca-
nismo que auxilia a procura do sucesso do aluno e do professor.

Ressignifi car a avaliação escolar e discuti-la como estratégia 
formativa não é uma invenção nossa. No entanto, enfatizá-la nesta 
refl exão colabora com o debate sobre a sua importância prática.
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EMPECILHOS PARA A APRENDIZAGEM 
RESPALDADA PELA AVALIAÇÃO

O destaque à avaliação formativa não exclui a conside-
ração e uma referência ampla a respeito dos vários tipos, ou 
modelos, de avaliação escolar. Mas antes é necessário registrar 
a importância atribuída a quatro aspectos que confi guram uma 
síntese distorcida do processo avaliativo, notadamente no âmbito 
do planejamento educacional e, com relevância, na instância pro-
priamente escolar.

O PROFESSOR COMO ATOR PRINCIPAL E O ALUNO COMO RECEPTOR

A assunção de tais papéis decorre da concepção de apren-
dizagem que trata o aprender escolar como um processo no qual o 
professor é o ator principal e o aluno um receptor (passivo) de ensi-
namentos. Essa concepção, lembrada no início desta análise, culmi-
na com a apresentação formal, teórica e prática da avaliação como 
um momento particular, isolado dos procedimentos de ensino.

É regra geral que em todo o planejamento educacional, 
tanto naqueles de alcance institucional quanto nos específi cos 
dos vários níveis dos diversos saberes, como as disciplinas, a 
avaliação seja prevista como um item a mais, mesmo que obriga-
tório. Um exemplo que se tornou convencional encontra-se nos 
programas e nos planos de ensino, assim descritos: a) o registro 
dos objetivos; b) o conteúdo a ser trabalhado; c) a indicação da 
metodologia; e d) a avaliação. Vale ressaltar que, na maioria dos 
casos, a avaliação escolar signifi ca fazer provas, testes e usar 
vários outros instrumentos, em momentos de tensão do aluno 
no processo de aprendizagem. Implícita a essa prática, situa-se 
a idéia de que somente se avalia a aprendizagem do aluno por 
meio de uma escala (intervalar) criada para “garantir” a cientifi ci-
dade das investigações nas ciências sociais e humanas.

Se ensinar, segundo indica esse aspecto, tem como resul-
tado uma ação imposta (externa e isoladamente) pelo professor, 
o aprender passa a ser responsabilidade somente do aluno. Para 
além dessa compreensão, reafi rmamos que essa noção de ensi-
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nar e aprender resulta do entendimento sobre os signifi cados de 
educação e de aprendizagem, não pertinentes e não verdadeiros 
no que deve ser o objetivo essencial da instituição escolar. Em tal 
condição, é difícil, mas não impossível, a abertura de um espaço 
para a possibilidade da avaliação formativa como parte do pro-
cesso que envolve professor e aluno.

OS MITOS SOBRE AVALIAÇÃO

Na consideração desse segundo aspecto, contemplam-se 
os mitos radicalmente enraizados sobre a questão da avaliação 
escolar. Esse aspecto foi signifi cativamente explicado por Hoff-
mann (1991), no livro Avaliação: mito e desafi o – uma perspectiva 
construtivista, especialmente no item Mitos da avaliação no 2º e 
3º graus, cujos registros são tomados por empréstimo.

A autora, entre outros mitos mais denunciados, escolheu 
os cinco seguintes:

Mito 1 A qualidade dos cursos diminui quando a 
maioria dos alunos é promovida. Os cursos e profes-
sores mais sérios são os que mais reprovam.

Mito 2 É impossível utilizarem-se conceitos ou outras 
formas de registro na análise de desempenho de um 
estudante universitário. Somente o sistema de atri-
buição de notas e cálculo de medidas é justo e preci-
so na aferição da aprendizagem dos estudantes.

Mito 3 Provas fi nais, extensas e, sobretudo, objeti-
vas, são os instrumentos mais efi cazes para verifi car 
o domínio do conhecimento.

Mito 4 Não se pode admitir que um estudante uni-
versitário cometa qualquer erro! Que profi ssional se 
estará formando?

Mito 5 A avaliação é uma exigência do sistema, que se 
cumpre rigorosamente. Embora arbitrária e controlado-
ra, é um mal necessário! (HOFFMANN, 1991, p. 77).
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Uma análise sobre a concepção que fundamenta os mitos 
citados indica que a adoção da avaliação formativa, neste mo-
mento, é apenas um ideal teórico, que deve ser considerado.

Os mitos podem ser explicados não só pelos limites da 
adoção de determinadas concepções sobre educar e aprender, 
ensino e aprendizagem e avaliação escolar. Eles signifi cam, tam-
bém, mecanismos que respaldam ações arbitrárias, expressas 
por meio do uso do poder e, muitas vezes, pela necessidade de o 
professor se impor como único detentor do saber e do poder nas 
decisões em relação ao aluno.

De acordo com os mitos, o erro será sempre uma falta grave; 
no entanto, na perspectiva da avaliação formativa, o erro é “[...] mais 
uma fonte de informação, e isso tanto para o professor [...] como 
para o aluno, que precisa compreender seu erro para não mais co-
metê-lo, e progredir” (HADJI, 2001, p. 10) em busca do sucesso.

A ILUSÃO DO IDEAL OU O DISTANCIAMENTO DO CONTEXTO

O desconhecimento do contexto, principalmente o do alu-
no, é o terceiro aspecto que funciona como empecilho para a con-
textualização do processo de ensino e de aprendizagem, desta-
cando o reforço da avaliação escolar no aperfeiçoamento desse 
processo. Muitos professores desejam trabalhar com um aluno 
ideal, tanto em termos de conhecimento anterior quanto no que 
se refere à situação socioeconômica e cultural. O professor, que 
espera um aluno ideal em um contexto diversifi cado e desigual, 
também pode, mesmo sem lógica, desejar igualdade de aprendi-
zagem em um mesmo espaço-tempo.

Será que todos os professores podem ser considerados ide-
ais e incluídos em contextos igualmente ideais? No sistema capita-
lista, a igualdade é unicamente uma retórica legal; e no Brasil não 
poderia ser diferente. Em uma universidade pública, por exemplo, 
constatamos que a situação profi ssional e a condição socioeconô-
mica e cultural dos alunos, bem como no caso de grande número 
de professores, distanciam-se, cada vez mais, do ideal desejado.

No caso dos cursos de licenciatura, desconsiderar o con-
texto, que será o campo de trabalho do aluno, tem sido uma cons-
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tante nas instituições formadoras de professores para o sistema 
de educação básica. Muitos cursos de licenciatura argumentam 
que trabalhar com as características dos sistemas de ensino sig-
nifi ca “baixar o nível” do curso. Mas é preciso entender que os 
aspectos contextuais, mesmo referentes apenas ao local, tam-
bém fazem parte do conhecimento científi co que deve subsidiar 
as decisões do professor no espaço do trabalho escolar.

Neste momento, um cuidado especial se impõe nas de-
cisões sobre as estratégias de ensino e avaliação no sistema 
superior, diante do agravamento de duas situações desiguais: a 
convivência do professor com alunos que entram na universida-
de apresentando diferentes níveis de conhecimentos necessários 
ao acompanhamento dos estudos superiores, o que pode aguçar 
a visão de ideal versus desigual; e a intensifi cação do distan-
ciamento entre o real e o teórico, principalmente diante da des-
consideração da qualidade da oferta nos níveis de ensino que 
antecedem o nível superior. No âmbito das desigualdades, adotar 
uma sistemática de avaliação que funcione a favor do sucesso da 
maioria dos alunos, embora com limitada possibilidade prática, é, 
neste caso, uma necessidade indiscutível.

A IMPOSIÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DO ALUNO

Esse quarto aspecto corresponde à predominância da 
avaliação classifi catória. A sistemática de avaliação na instituição 
escolar também é infl uenciada pelas imposições gerais da so-
ciedade, das políticas governamentais, do sistema educacional e 
das normas relativas aos seus vários níveis de atuação.

De modo geral, todos são selecionados por meio de ava-
liações classifi catórias. A obtenção de um emprego, por exemplo, 
resulta, quase sempre, de uma seleção classifi catória. Todas as 
certifi cações de cursos, diplomas, principalmente aqueles relati-
vos à conclusão de curso, dependem de classifi cação. Até mes-
mo a promoção do aluno de uma série para outra observa as 
normas vigentes de classifi cação.

Durante o desenvolvimento do curso que gerou esta refl e-
xão, um professor que participava das discussões fez a seguinte 
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indagação: trabalhar com avaliação formativa pode ser uma de-
cisão bastante interessante, mas o nosso aluno vive em um con-
texto no qual a classifi cação é uma constante em sua vida. Como 
fi ca essa questão, se desprezarmos a avaliação classifi catória?

Essa questão não será resolvida pela eliminação da avaliação 
classifi catória. A avaliação escolar deve ter duas funções: uma fun-
ção eminentemente pedagógica, na qual se destaca a recomendação 
para o uso da avaliação formativa, e uma função social e política, que 
se realiza por meio da classifi cação (JORBA; SANMARTÍ, 2003).

Classifi car o aluno no processo de ensino-aprendizagem 
não signifi ca a obrigatoriedade de posturas e padrões tradicio-
nais, rigidamente consagrados ao longo da história da educação. 
Ao professor compete o equilíbrio nos procedimentos de avalia-
ção, sem radicalizar em relação às normas explícitas e às ocul-
tas no sistema de ensino, e sem deixar de criar possibilidades 
para a modifi cação destas, atentando, ao mesmo tempo, para 
as características do contexto que gera e sustenta as exigências 
classifi catórias. Afi nal, a classifi cação não deve ser somente para 
controlar e posicionar o aluno; ela deve ser usada também para 
transformar o ensino-aprendizagem.

O resumo sobre a importância dos quatro aspectos aborda-
dos, no entanto, não esgota os problemas oriundos da complexida-
de da temática da avaliação escolar, nem tampouco as distorções 
do processo avaliativo no espaço específi co da sala de aula.

VÁRIOS AUTORES E VÁRIOS TIPOS DE AVALIAÇÃO

Existe uma variedade de propostas a respeito dos possí-
veis tipos ou modelos de avaliação escolar. Mas há um consenso 
entre os autores consultados sobre a avaliação escolar como um 
continuum, que envolve, de um lado, a emissão de uma opinião, 
que corresponde a um juízo sobre um determinado fenômeno, e, 
de outro, a tomada de decisão a partir do juízo estabelecido. A 
existência do juízo e da tomada de decisão independe de qual-



Coleção Pedagógica n. 8 27

quer concepção de avaliação (RABELO, 2000). Nessa perspecti-
va, a avaliação pode ser

[...] uma atividade mediante a qual, em função de 
determinados critérios, se obtêm informações perti-
nentes acerca de um fenômeno, situação, objeto ou 
pessoa, emite-se um juízo sobre o objeto de que se 
trata e adota-se uma série de decisões relativas ao 
mesmo (MIRAS; SOLÉ, 1996, p. 375, apud RABE-
LO, 2000, p. 69-70. Destaques nossos).

Toda avaliação pressupõe a existência de um fato ou fenô-
meno a ser avaliado, o critério para o julgamento, o juízo (julgamen-
to) e uma decisão relativa ao fenômeno avaliado (RABELO, 1996).

A maioria dos autores indica vários tipos de avaliação que 
guardam semelhança entre si. Rabelo (2000), por exemplo, diz que 
a avaliação pode ser tratada em termos de cinco classifi cações. 
Quanto à regularidade: contínua, desenvolvida de forma perma-
nente, e pontual, quando realizada no fi nal de uma tarefa. Quanto 
ao avaliador: interna, feita pelo próprio professor da disciplina, e ex-
terna, feita por alguém fora da sala de aula. Quanto à comparação: 
normativa ou criterial. Quanto à formação: diagnóstica, formativa 
e somativa. Quanto à explicidade: explícita e implícita. Quanto ao 
conhecimento: formativa, diagnóstica e somativa.

Castanho e Castanho (2000) informam que, desde 1808, 
tem ocorrido uma revisão das várias características da avaliação 
escolar. Mas, para eles,

o ponto principal é que a avaliação só ganha sentido 
se integrada ao processo de ensino-aprendizagem. 
Isolada não passa de um instrumento arcaico que é 
preciso eliminar. Como atividade incluída no proces-
so de ensino-aprendizagem, a avaliação acompa-
nha-o continuamente. [...] a avaliação deverá ocor-
rer junto com o ensino-aprendizagem (no mesmo 
tempo), dentro do ensino-aprendizagem (no mesmo 
espaço). Uma conseqüência prática já salta à vista: 
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não tem sentido um ‘calendário de provas’ como um 
capítulo à parte do ‘calendário escolar’ (CASTANHO; 
CASTANHO, 2000, p. 174 –175).

Os autores apresentam uma proposta de pôr em prática a 
idéia de ensino-pesquisa, que, além de inovadora, é semelhan-
te à defesa da avaliação como parte do processo de ensino. Na 
concepção de Castanho e Castanho (2000), a proposta de união 
ensino-pesquisa favorece o estímulo à busca de informações; 
propicia a orientação e a sistematização de conhecimentos; con-
sidera relatos e discussões de experiências; e defi ne a avaliação 
como uma espécie de retroalimentação do processo.

Sem diferenças signifi cativas, muitos autores apresentam 
outros detalhamentos classifi catórios da avaliação escolar, como 
é caso de Romão (1998), que alerta quanto às seguintes funções: 
prognóstica, para verifi cação de pré-requisitos e tomada de deci-
são sobre o nivelamento do aluno; diagnóstica, para constatação 
de progressos durante o desenvolvimento do curso; classifi cató-
ria, para emissão de certifi cado. Ainda de acordo com esse autor, 
a avaliação educacional expõe, como características atuais, uma 
contradição entre intenção e prática e uma acomodação aos sis-
temas educacionais existentes. Mas como mudar a avaliação no 
sistema de educação básica se a avaliação na universidade é a 
mais tradicional possível? Esse é o questionamento lançado por 
Hoffmann9 (1991) ao tratar dos mitos da avaliação.

Tecendo considerações sobre a temática, Luckesi (1996, p. 
85) afi rma que a avaliação não tem fi nalidade em si mesma. Para 
ele, a avaliação “[...] subsidia um curso de ação que visa construir 
um resultado previamente defi nido”. No entanto, vale ressalvar que 
a escola não trabalha com avaliação, mas, sim, com verifi cação.

Inscrevendo-se no debate, Dolors Quinquer (2003) reafi rma 
a dependência da abordagem de avaliação da aprendizagem em re-
lação à concepção dos docentes sobre ensino-aprendizagem. A sua 

9 Jussara Hoffmann tem uma ampla produção acadêmica sobre a questão da ava-
liação escolar como mediadora do êxito do processo ensino-aprendizagem.
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análise apresenta signifi cativas informações a respeito dos principais 
modelos e enfoques sobre a avaliação educacional, defendendo os 
fundamentos do chamado modelo comunicativo, por entender que 
a comunicação ajuda na construção do conhecimento desenvolvido 
na sala de aula. É também no trabalho de Dolors Quinquer (2003) 
que se destacam três modelos de avaliação: o psicométrico; o sistê-
mico-formativo; e o comunicativo ou psicossocial. 

O MODELO PSICOMÉTRICO 

O objetivo do modelo psicométrico é medir os resultados a 
serem atingidos, isto é, medir preferencialmente os resultados da 
aprendizagem. Segundo o trabalho de Quinquer, esse modelo teve 
origem na década de 1930, tendo por base as correntes positivistas 
e condutivistas. Ele vincula os objetivos à aprendizagem, descre-
vendo reações e condutas observáveis e que podem ser medidas. 
Nesse modelo, diversas taxonomias tentam classifi car e ordenar 
as capacidades formuladas por meio dos objetivos. A mais conhe-
cida é a Taxonomia dos objetivos educacionais, de Bloom (1966), 
até hoje muito utilizada em vários cursos na universidade.

De acordo com os princípios do positivismo, que fundamen-
tam o modelo psicométrico, a validade e a confi abilidade tornariam 
a avaliação mais quantifi cável e mais científi ca. Surgiu daí a ênfase 
no teste objetivo. A análise de Quinquer não omite o reconhecimen-
to de que essa força (a objetividade) vem da concepção de ciência 
na perspectiva das ciências sociais, quando estas passaram a usar 
os métodos das ciências experimentais. Segundo Quinquer, muitas 
práticas ainda estão impregnadas desse modelo.

O MODELO SISTÊMICO-FORMATIVO

O avanço das concepções de ciência e o desenvolvimento da 
psicologia cognitiva impulsionaram, em meados de 1966, a criação 
de um espaço conceitual no âmbito das teorias da aprendizagem. 
Em decorrência, a idéia de avaliação formativa foi inserida no pro-
cesso de ensino e aprendizagem, cresceram os métodos qualitati-
vos e foi introduzida a adoção de novas modalidades de avaliação.
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Quinquer (2003) registra que, no contexto do modelo sis-
têmico, destacam-se várias funções da avaliação: diagnóstico ini-
cial, que readapta a programação escolar; avaliação formativa, 
que detecta erros e difi culdades e estabelece mecanismos para 
reforçar os êxitos; e avaliação somativa ou fi nal, própria do tér-
mino de uma etapa de trabalho. Contudo, afi rma que a avaliação 
sistêmico-formativa para regular o processo ensino-aprendiza-
gem nem sempre tem possibilidades de aplicação na prática. Por 
isso, em sua opinião, é uma questão a ser repensada.

MODELO COMUNICATIVO OU PSICOSSOCIAL

Conforme Quinquer, esse modelo vem do princípio da dé-
cada de 1980 e apresenta as seguintes características: a) apren-
dizagem como uma construção pessoal e infl uenciada pelas ca-
racterísticas pessoais do aluno; b) mediações produzidas entre 
alunos e professores, isto é, interações sociais entre os estudan-
tes e os professores e o desenvolvimento dos processos de nego-
ciações; c) melhoria na comunicação e facilitação da aprendiza-
gem, uma vez que “[...] não se estabelecem limites precisos entre 
as atividades de avaliação e as de aprendizagem” (QUINQUER, 
2003, p. 20), passando a avaliação a ser um instrumento que per-
mite melhorar a comunicação e a aprendizagem; d) promoção 
da autonomia dos estudantes, tendo a avaliação formadora como 
elemento-chave, que deve transferir para o aluno o controle e a 
responsabilidade de sua aprendizagem. O modelo descrito pres-
supõe auto-regulação, auto-avaliação e co-avaliação.

Um estudo mais detalhado sobre essa proposta mostra 
a semelhança entre a avaliação formadora e a formativa, com 
possibilidades teóricas de realização, porém com um importante 
distanciamento das condições objetivas para a sua prática. Mes-
mo assim, são muitas as idéias que ajudam a ressignifi car a ava-
liação no interior do processo de ensino-aprendizagem e a situar 
as diferentes concepções de avaliação utilizadas por muitos pro-
fessores, principalmente na universidade.

Jorba e Sanmartí (2003) afi rmam que a avaliação da apren-
dizagem apresenta basicamente dois aspectos, que condicionam 
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duas funções: o caráter social, expresso pela seleção, classifi ca-
ção e orientação ao aluno, que informa a este e aos pais e cons-
tata, ou atesta, a aquisição de conhecimento; e o caráter pedagó-
gico ou formativo, que possibilita realizar ajustes no processo de 
ensino-aprendizagem, e o reconhecimento de necessidades de 
mudanças para melhorar a qualidade do ensino.

A função pedagógica trabalha com a regulação contínua 
da aprendizagem por meio das modalidades: avaliação diagnós-
tica inicial; avaliação formativa; avaliação somativa. A avaliação 
diagnóstica inicial é preditiva, determina a situação do aluno antes 
do início do curso. Quando se refere a grupo-classe, denomina-se 
prognose. Quando é por aluno, chama-se diagnose. Já a avalia-
ção formativa ocorre durante o processo de aprendizagem e deve 
fazer parte dos procedimentos didáticos, pois “[...] quando o aluno 
não aprende, não é apenas porque não estuda ou não possui as 
capacidades mínimas: a causa pode estar nas atividades que lhe 
são propostas” (JORBA; SANMARTÍ, 2003, p. 30). Nessa con-
cepção, a avaliação formativa tem função ajustadora. A avaliação 
somativa, por sua vez, corresponde a um balanço dos dados no 
fi nal do processo e tem, essencialmente, um caráter social, mas 
pode ter função formativa. Cada modalidade de avaliação se dis-
tingue pelos seus objetivos, lembram Jorba e Sanmartí (2003).

As várias propostas relativas às funções ou modelos de 
avaliação escolar, apesar de resumidas nesta análise, ratifi cam 
dois pontos com importantes signifi cados: por um lado, as pro-
postas de modelos de avaliação e as suas variadas funções no 
processo de ensino-aprendizagem podem conduzir a encami-
nhamentos contraditórios; por outro, considerando os diferentes 
aspectos que dão unidade às idéias apresentadas, as propostas 
podem infl uenciar decisões que culminem com a introdução de 
uma sistemática de avaliação escolar, de fato, a serviço da apren-
dizagem. Essa possível sistemática seria a ressignifi cação obje-
tiva da avaliação no processo ensino-aprendizagem pela ênfase 
prática à avaliação formativa.

Mas, para isso, é necessário o aprofundamento de estu-
dos sobre o assunto no contexto da instituição escolar.
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ALGUNS REGISTROS PARA CONCLUIR

A avaliação é um tema de difícil delimitação porque se ar-
ticula com a complexidade das pessoas, dos contextos, das insti-
tuições educativas e detém uma responsabilidade própria de sua 
natureza ética, moral e política no âmbito da educação escolar. 
Atualmente, ela ainda se constitui em uma prática de poder con-
traditória. Principalmente por essas condições, a avaliação escolar 
deve ser questionada criticamente e ter enfatizada a sua possibi-
lidade formativa, a qual permite que as experiências vivenciadas 
pelo aluno façam parte do processo de ensino-aprendizagem.

Há quem lembre que a avaliação escolar corresponde a 
um processo de trocas entre questões e respostas (HADJI, 2001), 
entremeado de equívoco e má-compreensão, notadamente do 
lado do aluno, que não sabe o signifi cado das questões nem o 
que o professor espera de suas respostas. Para confi rmar a exis-
tência desses mal-entendidos, basta recorrer às ambivalências 
concernentes à elaboração de questões de provas e à escala de 
medição do saber do aluno.

As escolas públicas, com destaque para as que ofertam 
a educação básica, deveriam considerar os processos psicos-
socias envolvidos na avaliação de seus alunos. Trata-se do que 
Jean-Marc Monteil chama de o peso das inserções sociais e das 
atribuições de valor, ao que acrescentamos as condições contex-
tuais do aluno (MONTEIL, apud HADJI, 2001).

É certo, porém, que determinadas concepções de educar, 
de aprender e de avaliar conduzem a entendimentos que funcio-
nam como empecilho para uma ressignifi cação da avaliação es-
colar em direção à adoção da avaliação formativa.

Mesmo assim, constata-se que muitos profi ssionais da 
educação modifi caram suas práticas avaliativas anteriores, pro-
curando informar-se sobre os conhecimentos iniciais de seus alu-
nos, às vezes de maneira não-instrumentada (sem aplicação de 
provas ou outros instrumentos), e considerando não só os resul-
tados, mas também os processos de aprendizagem.
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É lógico que, neste momento, discutir a prática da avalia-
ção formativa como sua ressignifi cação é muito mais uma inten-
ção teórica – distante, portanto, de uma possibilidade imediata 
- do que mesmo uma possibilidade posta praticamente. Talvez 
por conta dessa difi culdade prática Hadji (2001) classifi que a ava-
liação formativa como uma utopia que deve ser perseguida.

“[...] a esperança de pôr a avaliação a serviço da aprendi-
zagem e a convicção de que isso é desejável não são [...] absolu-
tamente fruto de caprichos pessoais ou a manifestação de fanta-
sias discutíveis” (HADJI, 2001, p. 16). Trata-se de uma esperança 
pedagógica, que Hadji chama de utopia promissora.
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